
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3119433 - RJ (2025/0465236-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : UNIMED  DO  EST  R  J  FEDERACAO  EST  DAS
COOPERATIVAS MED 

ADVOGADOS : JORGE CUSTODIO DE VARGAS JUNIOR - RJ123668
MARTA MARTINS SAHIONE FADEL - RJ089940

AGRAVADO : ALESSANDRA RIBEIRO FIGUEIRA 
ADVOGADO : VANESSA AMORIM SANTOS - RJ159935

INTERES. : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO
RIO DE JANEIRO LTDA 

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.  DANO  MORAL.
COMPROVAÇÃO.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº
282/STF. VALOR.  REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido nem
sequer  suscitada  em declaratórios,  atraindo  a  incidência  da  Súmula  nº
282/STF.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise  dos fatos  e  das provas da causa,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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. VALOR. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.SÚMULA Nº 282/STF
IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 7/STJ
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sequer suscitada em declaratórios, atraindo a incidência da

.Súmula nº 282/STF
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por UNIMED DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS - contra a
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no  III, alínea "a", da art. 105,
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio de Janeiro assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZATÓRIA." C/C

PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO. NEGATIVA DE COBERTURA. CARÊNCIA.
SITUAÇÃO EMERGENCIAL. ARTIGO 35-C DA . DANO MORAL IN LEI 9656/98
RE IPSA. INDENIZAÇÃO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. LIGEIRA REDUÇÃO DO
VALOR FIXADO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Recusa de cobertura manifestada pela operadora de plano de saúde.
Período de carência contratual.
2. Laudo médico com solicitação de internação em UTI. Paciente portadora de
granulomatose de Wegener, com síndrome respiratória aguda e pneumonia
viral por Covid-1.
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3. Situação emergencial, que enseja a aplicação das normas dispostas nos
artigos 12, V, 'c' e 35-C da . Abusividade da recusa. Lei 9.656/98
Precedentes da Corte Superior.
4. Dano moral in re ipsa. Inteligência da Súmula n. 337 deste TJRJ.
5. Redução do quantum compensatório, de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para atendimento aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade. Ausência de desdobramentos mais
graves dos fatos. A paciente recebeu os cuidados necessários até a
transferência para a UTI. Valor em harmonia com os precedentes desta
Corte, adotados em casos semelhantes.
6. Provimento parcial do recurso apenas quanto ao ponto.  " (e-STJ fl. 566)
 
No recurso especial, a parte recorrente alega que o aresto recorrido

contrariou os arts. 186, 884 e 944 do Código Civil e 373, I, do Código de Processo
Civil, pois o valor indenizatório de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) extrapola os limites da
razoabilidade e da proporcionalidade, além de não se ter comprovado o dano
indenizável.

Sem as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do recurso especial.
A insurgência não merece prosperar.
No que se refere à ofensa ao  I, do CPC, verifica-se que a matéria art. 373,

versada no dispositivo apontado como violado no recurso especial não foi objeto de
debate pelas instâncias ordinárias, nem sequer de modo implícito, e não foram
opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura
existente. Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na : Súmula nº 282/STF  "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no , relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 30/11/2020,  3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. . SÚMULA 282/STF
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
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3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 1.097.857/SP
Turma, DJe  - grifou-se) 10/11/2017
 
Quanto ao valor fixado a título de danos morais, transcreve-se, por

oportuno, a fundamentação do aresto recorrido:
 

"(...)
Conclui-se, nessa linha de raciocínio, que o importe fixado na r.

sentença merece redução, para se amoldar aos critérios acima traçados.
Diante do contexto delineado, sobretudo na medida em que a paciente não
permaneceu sem cuidado e pôde receber o tratamento necessário à sua
cura, entende-se que importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) é suficiente ao
atingimento da finalidade do instituto, além de compatível com o
posicionamento adotado por esta Corte em situações semelhantes." (e-STJ fl.
571)
 
Nesse contexto, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias

demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pelo óbice da . Súmula nº 7/STJ

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20% (vinte por

cento) sobre o valor da condenação, não cabendo a majoração prevista no  § art. 85,
11, do Código de Processo Civil por já estar no limite máximo estabelecido no § 2º do
mesmo dispositivo legal.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.119.433 / RJ
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DO EST R J FEDERACAO EST DAS COOPERATIVAS MED
ADVOGADOS : JORGE CUSTODIO DE VARGAS JUNIOR - RJ123668

MARTA MARTINS SAHIONE FADEL - RJ089940
AGRAVADO : ALESSANDRA RIBEIRO FIGUEIRA 
ADVOGADO : VANESSA AMORIM SANTOS - RJ159935
INTERES. : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE

JANEIRO LTDA 

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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